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Atos do Congresso Nacional
.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Ga-
ribaldi Alves Filho, Presidente do Senado Federal, nos termos do pa-
rágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 332, DE 2008

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.647/08
(LOA/2008), o subtítulo 19.572.0464.3704.0020
- Complementação da Infra-estrutura Geral do
Centro de Lançamento de Alcântara - na Região
Nordeste (UO 24.205).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 11.647/08

(LOA/2008) o subtítulo 19.572.0464.3704.0020 - Complementação
da Infra-estrutura Geral do Centro de Lançamento de Alcântara - na
Região Nordeste (UO 24.205).

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 2 de dezembro de 2008.
Senador GARIBALDI ALVES FILHO

Presidente

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Ga-
ribaldi Alves Filho, Presidente do Senado Federal, nos termos do pa-
rágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 333, DE 2008

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.647/08
(LOA/2008) o subtítulo
25.752.1042.3261.0013 - Conversão de 16
Unidades Termelétricas localizadas na re-
gião de Manaus (AM), com Potencial Total
de 419,5 MW, para Operação Bicombus-
tível - no Estado do Amazonas (UO
32.273).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 11.647/08

(LOA/2008) o subtítulo 25.752.1042.3261.0013 - Conversão de 16
Unidades Termelétricas localizadas na região de Manaus (AM), com
Potencial Total de 419,5 MW, para Operação Bicombustível - no
Estado do Amazonas (UO 32.273).

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 2 de dezembro de 2008.
Senador GARIBALDI ALVES FILHO

Presidente

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Ga-
ribaldi Alves Filho, Presidente do Senado Federal, nos termos do pa-
rágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 334, DE 2008

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.647/08
(LOA/2008) o subtítulo AMPLIAÇÃO DE
MOLHES DO CANAL DE ACESSO AO
PORTO DE RIO GRANDE (RS) - NO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL (UO
20.128).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 11.647/08

(LOA/2008) o programa de trabalho 26.784.1462.111F.0043 - Am-
pliação de Molhes do Canal de Acesso ao Porto de Rio Grande (RS)
- No Estado do Rio Grande do Sul (UO 20.128).

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 2 de dezembro de 2008.
Senador GARIBALDI ALVES FILHO

Presidente

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Ga-
ribaldi Alves Filho, Presidente do Senado Federal, nos termos do pa-
rágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 335, DE 2008

Inclui no Anexo VI da Lei nº 11.647, de 24
de março de 2008, obras de construção de
trecho rodoviário na BR-010/TO, Divisa
TO/MA - Aparecida do Rio Negro, de res-
ponsabilidade do Departamento Nacional
de Infra-Estrutura de Transportes, Unidade
Orçamentária 39252.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam incluídos no Anexo VI - Subtítulos Relativos a

Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades Graves, da Lei nº
11.647, de 24 de março de 2008, os Contratos 020/2002, 021/2002,
023/2002 e UT/23 - 006/2007, o Convênio nº SIAFI 494.101 ajustado
entre o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes -
DNIT e a Secretaria de Infra-Estrutura do Estado de Tocantins e os
contratos relativos aos projetos básicos, todos constantes no Acórdão

nº 1.535, de 2008, do Tribunal de Contas da União, e referentes ao
Programa de Trabalho 26.782.1457.11V8.0017, destinados à cons-
trução de trecho rodoviário na BR-010/TO, Divisa TO/MA a Apa-
recida do Rio Negro, de responsabilidade da Unidade Orçamentária
39252, DNIT.

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o acompa-
nhamento físico-financeiro da execução das obras mencionadas no
art. 1º deste Decreto Legislativo, encaminhando relatório à Comissão
Mista de que trata o art. 166, § 1º, da Constituição Federal.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 2 de dezembro de 2008.
Senador GARIBALDI ALVES FILHO

Presidente

DECRETO N
o
- 6.672, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2008

Regulamenta o art. 6o da Medida Provisória
no 2.183-56, de 24 de agosto de 2001, que
trata do Subprograma de Combate à Po-
breza Rural, instituído no âmbito do Pro-
grama Nacional de Reforma Agrária, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Lei Complementar no 93, de 4 de fevereiro de 1998, e no
art. 6o da Medida Provisória no 2.183-56, de 24 de agosto de 2001,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DO SUBPROGRAMA DE COMBATE À POBREZA RURAL

Art. 1o O Subprograma de Combate à Pobreza Rural, ins-
tituído pelo art. 6o da Medida Provisória no 2.183-56, de 24 de agosto
de 2001, com a finalidade de conceder aos trabalhadores rurais as-
sentados apoio à instalação de suas famílias, implantação de infra-
estrutura comunitária e capacitação dos beneficiários, com vistas à
consolidação social e produtiva dos assentamentos, reger-se-á por este
Decreto e pelo Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da
Reforma Agrária, previsto no art. 1o do Decreto no 4.892, de 25 de
novembro de 2003.

§ 1o O Subprograma de Combate à Pobreza Rural é parte
integrante do Programa Nacional de Crédito Fundiário - PNFC, con-
junto de ações que visa, por intermédio de crédito fundiário, a pro-
moção do acesso à terra e investimentos básicos, que permitam es-
truturar atividades produtivas nos imóveis adquiridos com recursos do
Fundo de Terras e da Reforma Agrária, instituído pela Lei Com-
plementar no 93, de 4 de fevereiro de 1998.

§ 2o São beneficiários do Subprograma de Combate à Po-
breza Rural os trabalhadores rurais, organizados em associações, con-
templados com crédito fundiário na forma definida pela Lei Com-
plementar no 93, de 1998.

§ 3o O Subprograma de Combate à Pobreza Rural e os atos
administrativos dele decorrentes obedecerão, entre outros, aos prin-
cípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi-
ciência, nos termos do art. 37 da Constituição.

§ 4o A implementação do Subprograma de Combate à Po-
breza Rural será orientada pela descentralização para Estados, Distrito
Federal e Municípios e pela participação dos beneficiários e suas
entidades representativas.

§ 5o Para os efeitos deste Decreto, entende-se por:

I - Subprojetos de Investimentos Comunitários - SIC: projetos
de infra-estrutura básica e produtiva apresentados pelas associações de
trabalhadores rurais beneficiários do Subprograma de Combate à Pobreza
Rural, contendo os respectivos planos de aplicação de recursos, crono-
gramas de execução e desembolso das parcelas previstas para liberação;

Atos do Poder Executivo
.
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